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Este trabalho objetiva, numa discussão multidisciplinar entre história ambiental, ecologia e sociologia, 

apresentar os discursos desenvolvimentistas, difundidos, sobretudo, a partir da década de 1940 e que 

justificavam a ocupação e exploração de áreas de Cerrado brasileiro. Iniciada na década de 1940 a 

política da “Marcha para Oeste” incentivava a ocupação da região central do Brasil e orientou 

diferentes correntes migratórias. Apesar dos estudos ambientais sublinharem a importância da 

biodiversidade ecológica e a necessidade de preservação desse bioma, os domínios do Cerrado 

estão sendo exauridos pelas plantações de soja (comodities de exportação) e cana de açúcar para a 

produção de etanol. A expansão da agricultura em larga escala encontrou justificativa nas políticas de 

zoneamento agrícola, controladas e demarcadas pelo governo brasileiro, que buscou a proteção 

ambiental dos biomas do Pantanal e da Amazônia. Nossa intenção é apresentar as contradições da 

política de zoneamento e dos discursos de proteção ambiental e desenvolvimento econômico 

iniciadas na década de 1940 e que mais fortemente, nos dias atuais, tem impactado na devastação 

do Cerrado em função da agricultura em larga escala para atender às necessidades do mercado 

nacional e internacional, com ênfase na produção de etanol e na expansão da economia 

sucroalcooleira.  

 

 

 

O que se faz atualmente com a terra é simplesmente roubá-

la, retirando dela toda a riqueza que ela possui e nada lhe 

devolvendo; mas o que se deve fazer é trata-la com o cuidado 

necessário para que ela produza sempre e se mantenha 

permanentemente com a sua riqueza original. 

Esperidião Faissol, 1952  
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O geógrafo Esperidião Faissol (1952), componente da Divisão de Geografia do 

Conselho Nacional de Geografia, realizou extensa pesquisa entre os anos de 1946 a 1948, 

na região do “Mato Grosso de Goiás”, que verificava na época grande crescimento 

populacional e uma significativa expansão agrícola. Essa afirmação foi feita em relação ao 

uso da terra na região das matas de São Patrício que experimentava um processo de 

colonização agrícola promovida no início da década de 1940 pelo governo de Getúlio 

Vargas. De acordo com Faissol (1952) o “Mato Grosso de Goiás” compreendia uma extensa 

região florestal situada na parte centro-sul do Estado de Goiás (considerando que na época 

não havia sido desmembrado o Estado do Tocantins, essa região corresponde atualmente à 

parte central de Goiás). A área de mata original era avaliada na época em torno de 20.000 

quilômetros quadrados e a denominação dessa região no planalto goiano teve origem ligada 

ao tipo de vegetação florestal e mais, particularmente, ao contraste dessa a área em relação 

resto da paisagem de cerrado típico que caracteriza o Estado de Goiás. Essa denominação 

já era conhecida desde os tempos que Saint-Hilaire percorreu a Província de Goiás em 

1819, e que, segundo Faissol (1952, p. 7) “[...] além de ser um nome conhecido e usado 

tanto na região como na literatura existente, êle exprime bem o que ela representa no 

Estado: A Zona da Mata”.  

Os estudos de Faissol (1952) descreviam o relevo, hidrografia, clima, vegetação, 

solo, ocupação humana, as atividades econômicas, transportes e comunicação, dentre 

outras. Procurava, ainda, apresentar amostras de solos e rochas, bem como continha um 

rico material cartográfico e iconográfico. O geógrafo considerava essa região como a mais 

importante para o Estado de Goiás, apresentando, para isso, um conjunto de fatores como o 

capeamento sedimentar composto de rochas eruptivas básicas; solos resultantes da 

decomposição dessas rochas com apreciável riqueza em humo; e um significativo 

crescimento populacional, comparável na época somente ao norte do Paraná. A questão 

demográfica era destacada numericamente, considerando uma população de 80.000 

habitantes em 1920, 200.000 em 1940 e 400.000 nos anos de 1950. Dentre os fatores 

responsáveis pelo avanço demográfico apontava a ferrovia que chegava a Anápolis em 

1935 e a estrada que ligava Anápolis à Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG) em 

1945 (FAISSOL, 1952).  

Muitos dos seus estudos estiveram vinculados às políticas de colonização e, em 

decorrência de suas observações, lançava críticas ao modelo adotado na região do Mato 

Grosso de Goiás, especialmente nas zonas de ocupação oficial promovidas pelo governo 

Vargas na região das Matas de São Patrício:  

 

No Rio Grande do Sul e em Santa Catarina observamos áreas colonizadas 
por europeus há cerca de cinquenta anos, com lotes de 25 hectares, tais 
como os da Colônia Agrícola. A atual situação de algumas destas áreas é de 
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estagnação, quando não de decadência; esta situação deve ser atribuída aos 
métodos agrícolas usados – rotação de terras em pequenas propriedades –, 
que terminam esgotando os solos e provocando a diminuição agrícola. Se 
novos fatores não alterarem a evolução normal da paisagem e dos métodos 
agrícolas da C.A.N.G., dentro de cinquenta anos mais ou menos teremos o 
esgotamento dos solos e consequentemente a produção diminuída e a 
imigração para novas áreas florestais (FAISSOL, 1952, p. 118). 

 

O esgotamento dos solos e a diminuição da produção agrícola eram apontados por 

Faissol como problemas que poderiam causar uma estagnação e decadência econômica em 

áreas de fronteira, inclusive, gerando novos deslocamentos para áreas florestais. Porém, as 

questões ambientais e de devastação das florestas eram, insuficientemente, abordadas em 

seus relatos. Tinha a preocupação em descrever as áreas florestais, apontando como as 

principais áreas da “Zona da Mata” goiana as Matas de São Patrício (na região da CANG), 

de Santa Luzia ou de São Domingos (na região do rio São Domingos em Anicuns) e a Mata 

da Posse (na região de Guapó). Assim, observando as referencias na epígrafe deste texto, 

que pode parecer indicar certa indignação nas relações travadas entre o homem e a 

natureza, o faz não por considerar o efeito devastador das matas de cerradão, mas por 

constatar que era fundamental manter a riqueza original da terra e o uso racional e 

permanente do solo para a finalidade agrícola. Para isso apontava algumas soluções como 

a manutenção da rotação, loteamentos agrícola acima de 100 hectares e a substituição do 

sistema de rotação de terras pela rotação de culturas, que permitiria um uso mais racional 

da fertilização (química ou orgânica). Afirmava, no final de seu relatório que o problema 

agrícola deveria estar associado a uma política de transporte e viação, justificando e 

indicando a vocação da “Zona da Mata” goiana, vista como área privilegiada para o 

desenvolvimento econômico de Goiás na expansão agronômica e demográfica.  

Pouco mais de cinquentas anos se passaram desde o relatório de Speridião Faissol 

e de sua previsão. E uma triste percepção se faz. A antiga Zona da Mata de Goiás é 

atualmente uma área com grande densidade populacional, incluindo a região metropolitana 

de Goiânia e as cidades da Mesorregião central de Goiás. A paisagem é dominada pelas 

gramíneas de braquiária em áreas de pastagem que ocupam agora o lugar das matas 

originais, bem como de lavouras de cana-de-açúcar, sobretudo na microrregião de Ceres, 

em área das Matas de São Patrício, o que nos leva a considerar esse cenário como de 

devastação do Cerrado de floresta (cerradão). Tomamos esses referenciais nos relatos de 

Faissol (1952) por considerar suas observações como fonte privilegiada para o trabalho com 

História Ambiental, e, ao mesmo tempo, por verificar que muitas das suas análises previam 

um cenário de “devastação” em decorrência do avanço populacional e agrícola. Embora sua 

previsão estivesse mais associada ao “problema agrícola” e à manutenção da riqueza 

original da fertilidade do solo, consideramos que esse relatório caracterizava os discursos de 
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progresso e desenvolvimento que foram direcionados para a região Centro-Oeste do Brasil. 

Nosso objetivo, no entanto, não é discutir o trabalho de Faissol como uma fonte de pesquisa 

em História Ambiental, mas evidenciar o impacto da atividade agrícola dentro das politicas 

de expansão territorial e econômica em Goiás a partir da Marcha para Oeste nas décadas 

de 1930 e 1940 e sua repercussão nas décadas que se seguiram e que podem caracterizar 

um cenário de devastação do Cerrado.  

 

História Ambiental, ecologia do Cerrado e a devastação 

  

 A História Ambiental é um campo historiográfico relativamente novo, tendo em sua 

origem a influencia dos movimentos ambientalistas do século XX (PADUA, 2010, 

MARTINEZ, 2006). Essa disciplina, institucionalizada na década de 1970, fundamenta-se 

em três questões centrais, a saber: o entendimento da natureza propriamente dita; a 

investigação do domínio socioeconômico e a interação do humano com o natural, 

considerando valores éticos, leis, mitos e outras estruturas de significação para o dialogo 

entre Homem/Natureza (MARTINEZ, 2006; FREITAS, 2007; SOLÓRZANO, OLIVEIRA, 

GUEDES-BRUNI, 2009). Diante desse novo direcionamento inaugurou-se na História um 

novo diálogo com as ciências tradicionalmente dedicadas ao estudo da natureza, 

especialmente, como a Biologia e Geografia, atribuindo caráter interdisciplinar aos estudos 

desse campo de conhecimento. É nesse contexto que a História Ambiental amplia a análise 

histórica, trabalhando, analiticamente, com as três dimensões básicas que se mesclam na 

experiência concreta das sociedades - ecologia, relações econômicas e cognição humana 

(PADUA, 2010).   

O geógrafo Aziz Nacib Ab’Sáber (2003) afirma que as paisagens carregam as 

heranças de antigos processos de transformação e que “[...] os primeiros agrupamentos 

humanos assistiram às variações climáticas e ecológicas desse flutuante universo 

paisagístico e hidrológico dos tempos quaternários e foram profundamente influenciados por 

elas (AB’SÁBER, 2003, p. 09). Como herança das transformações geológicas, 

geomorfológicas e biogeográficas, identifica no Brasil seis principais domínios macro 

paisagísticos, sendo quatro intertropicais e dois subtropicais: Terras Baixas Florestadas da 

Amazônia; Depressões Interplanálticas Semiáridas do Nordeste; Mares de Morros 

Florestados; Planaltos das Araucárias; Pradarias Mistas do Rio Grande do Sul; e dos 

Chapadões Recobertos por Cerrados e Penetrados por Florestas Galeria. Tais domínios 

foram definidos pelos principais quadros de vegetação e por feições morfoclimáticas de 

grande extensão e generalidade.  
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  Conforme o mapa 01 as paisagens formam áreas nucleares, mas também áreas de 

transição e contato que apresentam uma combinação diferenciada de vegetação, solos e 

formas de relevos que pode ou não se repetir nas áreas dos núcleos biogeográficos.  

                              Mapa 01 
 

 

Fonte: AB’SÁBER, 2003.  

 

  Os chapadões recobertos por cerrados e penetrados por florestas galeria têm sua 

área núcleo localizado no centro do país e enclaves distribuídos nos domínios de Terras 

Baixas Florestadas da Amazônia, Mares de Morros Florestados e Planaltos das Araucárias. 

A importância da área do cerrado está centrada na sua extensão, estimada em dois milhões 

de km2, ou seja, 25% do território nacional e o bioma dominante no Brasil Central. As 

variações paleoclimáticas proporcionaram a expansão (período glacial) e retração (período 

interglacial) do domínio cerrado, ocorridas no decorrer do tempo geológico, e influenciaram 

a multiplicação ou o desaparecimento de espécies animais e vegetais e nos processos que 

modelaram o relevo terrestre até que ele adquirisse sua atual configuração. Daí ter-se 

enclave do domínio cerrado em outras macropaisagens.  
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 Atualmente o clima do cerrado é do tipo tropical estacional, com precipitação média 

anual de 1.500mm de chuva, principalmente entre os meses de outubro a março. Fato que 

demarca duas estações climáticas – chuvosa e seca. Durante a estação seca a umidade 

relativa é baixa e a evaporação alta. No período chuvoso a precipitação pode ser irregular, 

havendo chuvas intensas intercalados com período curtos de estiagem. Tais períodos, 

conhecidos como veranicos, podem ser danosos ao crescimento de algumas culturas, 

dependendo de sua duração.       

  O cerrado tem várias formas fisionômicas, a saber: campo limpo 

(herbáceo/subarbustivo), campo sujo (estrato lenhoso), campo cerrado (estrato lenhoso), 

cerrado stricto sensu (estrato lenhoso) e o cerradão (floresta). Segundo Coutinho  

 

[...] na natureza as várias formas de cerrado não se apresentam assim, de 
modo ordenado. Forma, na realidade, um grande mosaico de vegetação [...]. 
Essa distribuição em mosaico é, em grande parte, o reflexo da distribuição 
das manchas do solo, também em mosaico, da incidência irregular das 
queimadas e de outras formas de ação do homem (COUTINHO,1990, p.24).   

 

Para Valente (2006) a vegetação arbórea/arbustiva difere pela sua flora, 

profundidade de suas raízes e forma de exploração do solo, seu comportamento em relação 

à seca, ao fogo, troncos e ramos tortuosos, súber espesso, macrofilia e esclerofila. O 

sistema subterrâneo, dotado de longas raízes pivotantes, permite que estas plantas atinjam 

10 ou mais metros de profundidade abastecendo-se de água até nos períodos de seca. As 

vegetações herbácea/subarbustivas são formadas por espécies predominantemente 

perenes e suas raízes são geralmente superficiais, sendo os ramos aéreos anuais, secando 

e morrendo durante o período da seca. Destarte, que as vegetações do domínio cerrado 

estão em intensa competição, procurando, cada qual, ocupar aquele espaço de forma 

independente individual.  

As características ecológicas e geográficas apresentadas remetem a expressiva 

dimensão territorial e riqueza do bioma cerrado, mas também há de se considerar o intenso 

processo de devastação ambiental que se iniciou ainda nas primeiras décadas do século XX 

e que vem alterando de forma avassaladora o cerrado.  

O uso do termo devastação é apresentado por Martinez (2006) como um termo 

recorrente na literatura e bibliografia pertinente, e que esteve presente na historiografia 

brasileira a partir da primeira metade do século XX. A utilização desse conceito em nosso 

texto justifica-se na vinculação deste com modelos agronômicos e historiográficos que nos 

permite identificar a expansão agrícola no Cerrado. Foi nos Estados Unidos que o interesse 

nesse tema experimentou o seu amadurecimento, assim como os estudos historiográficos 

em meio ambiente. Numa semelhança com as propostas desse trabalho, nos EUA esse 

fenômeno esteve ligado à expansão das fronteiras do Oeste. De acordo com Martinez 
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(2006, p. 57) a “[...] acelerada expansão territorial em direção ao oeste da América do Norte, 

a partir de 1850, assegurou, por um lado, a incorporação de extensas áreas ao capitalismo 

industrial norte-americano e, por outro, a apropriação e exploração intensa dos recursos 

naturais [...]”. Assim como o Oeste norte-americano, os solos, mananciais, vegetação e a 

mineração existente hinterland brasileiro estimularam a expansão das fronteiras econômicas 

e a devastação dos recursos naturais. No Brasil a “[...] agricultura de tipo monocultor, como 

a cana-de-açúcar, é apontada como o principal vetor da ocupação territorial e da suspensão 

da cobertura vegetal do país” (MARTINEZ, 2006, p. 56) indicando o uso do termo 

“devastação”. O autor ainda considera a relevância dessa temática na História Ambiental, na 

medida em que essa abordagem possibilita retomar um conjunto de problemas intrínsecos à 

formação da sociedade brasileira, como o uso e a ocupação do solo, as práticas agrícolas e 

a intensidade da apropriação da terra e dos recursos naturais, bem como a degradação 

ambiental que lhe seguiu, dentre outros. A conceituação que mais aproxima o termo dos 

estudos historiográficos é apresentada por Martinez (2006) como uma forma de exploração 

da natureza que é marcada por um conjunto de características, como, por exemplo, o 

utilitarismo exacerbado e predatório do solo, marcado por drásticas intervenções no 

ecossistema, de finalidade mercantil e caracterizado pela ausência de racionalidade no 

manejo dos recursos explorados. 

 

A Marcha para Oeste e a expansão de fronteiras em Goiás 

 

Num estudo realizado sobre a colonização do Mato Grosso de Goiás e as políticas 

da Marcha para Oeste, Silva (2008) apontava as observações de Lenharo (1986) de que a 

realidade rural do Estado Novo (1937-1945) foi a faceta mais desconhecida deste período. 

Muitas análises realizadas sobre esse regime focalizavam os programas sociais do trabalho 

e a face urbana das políticas de governo. Segundo Lenharo (1986) era fundamental 

compreender as relações estabelecidas entre as políticas rurais e urbanas do Estado Novo, 

porque elas faziam parte de um mesmo programa ideológico e que não existiam rupturas 

entre as ações de colonização e as políticas de trabalho. Ambas representavam a 

articulação de forças do Estado como agente político primordial para a solução das 

questões sociais que eram postas na época. As correntes migratórias tinham o propósito, 

por um lado, de resolver problemas no campo, promovendo o esvaziamento dos conflitos 

sociais e orientando os deslocamentos para as novas áreas de colonização. Por outro lado, 

buscava-se regularizar o abastecimento urbano dos grandes centros, por meio do incentivo 

à produção das novas áreas colonizadas e, deste modo, garantir o sucesso dos programas 

sociais do Estado para as políticas do trabalho (LENHARO, 1986). 
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Os programas sociais instituídos pelo Estado Nacional representavam um conjunto 

de mudanças encaminhadas nas décadas de 1930 e 1940 referentes às questões 

trabalhistas no país. É nesse período que se instituiu uma legislação que regulamentava as 

relações trabalhistas, ao mesmo tempo em que se constituía uma ideologia de valorização 

do trabalho e do trabalhador nacional. Ao mesmo tempo estabeleceu-se uma estratégia 

político-ideológica que procurava vincular a promoção do valor social do trabalho às 

questões de combate a pobreza e construção da cidadania (GOMES, 1982).  

É importante em qualquer análise que se faça acerca desse período, considerar a 

utilização discursiva dos programas oficiais e sua vinculação aos interesses coletivos. Para 

Gomes (1982), dois aspectos são fundamentais para a compreensão do Estado Novo e 

seus atributos discursivos. Primeiro, considerar a flexibilidade da política ideológica 

expressa nos discursos, que era capaz de absorver temas referentes às demandas e 

reivindicações das massas populares, incorporando-os e tratando essas questões como 

parte da agenda política do Estado. Em segundo lugar, os temas incorporados e 

transformados em agenda política materializavam-se em regulamentações legais, que 

consolidavam suas propostas ideológicas e a sua posição de poder, “[...] sancionando suas 

intenções e comprovando seu projeto político” (GOMES, 1982, p. 154). Dessa forma, o 

Estado Nacional assumia uma postura ideológica autoritária, se assemelhando aos 

governos fascistas europeus, na medida em que criticava os modelos liberais e socialistas, 

por compreender que esses dois modelos incentivavam os conflitos e as contradições. Ao 

fundamentar-se no modelo corporativista, buscava amenizar sua face autoritária, ao mesmo 

tempo em que estabelecia a sensação de participação coletiva e ordem social, em que a 

“[...] ordem corporativa proposta vinha confirmar, como se declarava então, a substituição do 

conceito de luta de classes pelo conceito positivo de colaboração de classes” (LENHARO, 

1986, p. 22). 

A política de colonização, portanto, não era apenas a face rural dos programas 

sociais do Estado Novo, mas estava vinculada a um projeto nacional mais amplo. O viés 

corporativista encontrou amparo no principal instrumento ideológico da colonização que foi a 

Marcha para Oeste. Para Lenharo (1986), os discursos da “Marcha” baseavam-se em 

conteúdos míticos, cuja construção imaginária evidenciava traços do conservadorismo 

romântico presentes nas experiências nazifascistas europeias, e a “[...] utilização das 

imagens como dispositivos discursivos de propaganda atendia a finalidades políticas muito 

claras, que os próprios teóricos do poder não escondiam” (LENHARO, 1986, p. 16).  

Os discursos da “Marcha” evidenciavam a imagem da nação em movimento, e os 

projetos de ocupação e deslocamento caracterizavam a representação social do território 

nacional como um espaço de conquista, expansão e integração. Esses discursos 

estimulavam a sensação de pertencimento ao desenhar a nação como corpo em 
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movimento, no qual todos eram participantes. Num período em que muitos canais de 

participação coletiva haviam sido vedados, a marcha significava um escape à ação política. 

E muito mais que isso, a expansão e ocupação das fronteiras, visto como obra dos 

trabalhadores “[...] operava com a ideia de conquista do espaço físico, de modo a que todos, 

simbolicamente, se sentissem coproprietários do território nacional” (LENHARO, 1986, p. 

15). 

Também o uso discursivo da Marcha representava uma continuidade nas políticas de 

valorização do trabalho, e no caso particular, do trabalhador rural. Num texto publicado na 

revista Cultura Política em outubro de 1941, o Diretor de Serviço no Departamento Nacional 

de Imigração, Péricles Melo Carvalho, discorre acerca da Marcha para Oeste como um 

programa empreendedor de conquista do hinterland brasileiro, procurando justificar que a 

partir da instituição do Estado Nacional verificou-se um deslocamento das massas 

camponesas das zonas rurais para as cidades em função da valorização do trabalho urbano 

e das melhorias instituídas pelo governo Vargas nesse sentido (CARVALHO, 1941). O autor 

afirmava que os grandes centros exerciam uma fascinação nas massas camponesas que 

vinham em busca das políticas de amparo ao trabalhador nacional, e que os benefícios que 

as zonas urbanas ofereciam se constituíam numa “[...] soma ponderável de desequilíbrio na 

balança do urbanismo como ruralismo” (CARVALHO, 1941, pp. 18, 19). Entretanto, a 

despeito da disparidade que existia entre os benefícios dados aos trabalhadores urbanos, 

apresentava as políticas da Marcha para Oeste como solução para o desequilíbrio social 

motivador do êxodo das massas camponesas, e o perigo social, tanto no que se referia ao 

aumento populacional dos grandes centros, quanto no esvaziamento do interior brasileiro. 

Em seu texto que, como as demais publicações da revista Cultura Política tinha um 

conteúdo ideológico, procurava valorizar a ação do governo na promoção da Marcha para 

Oeste, afirmando que os mesmos benefícios dados aos trabalhadores urbanos seriam 

estendidos ao campo. Escrito em 1941, afirmava que o deslocamento para o Oeste já se 

iniciava, e que, aqueles dotados da capacidade cívica para compreender esse fato iriam 

perceber o “[...] sentido profundo das forças estimuladas para a reversão das populações ao 

interior” (CARVALHO, 1941, p. 19). A narrativa continuava na divulgação propagandista do 

Estado Nacional como agente da marcha, destacando o papel dos vários ministérios 

envolvidos nesse empreendimento. Para o Ministério da Agricultura, destacava o auxilio 

instrumental e técnico para o trabalhador agrícola, no amparo à produção e na política de 

preços. Destacava também a atuação do Ministério da Viação no esforço desprendido para 

a abertura de estradas que permitiriam o escoamento e a comercialização das áreas 

colonizadas. Também evidenciava a difusão do ensino, com elogios à atuação “patriótica” 

do Ministério da Educação ao se lançar “[...] na enorme área territorial pra fixar e 

desenvolver os centros incultos do hinterland” (CARVALHO, 1941, p. 19). 
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No interior das políticas gerais de colonização que o Estado Novo estabelecia, 

situava, estrategicamente, a criação de colônias agrícolas nacionais, em áreas de pouca 

densidade populacional nas regiões de fronteira. A grande estratégia do Estado na criação e 

implantação das colônias nacionais era promover a ocupação da fronteira, e, portanto, 

solucionar parte das questões sociais vigentes. Mas, ao mesmo tempo, essa política não 

poderia gerar conflitos, na medida em que a lógica do corporativismo orgânico era divulgada 

como marca do Estado Nacional. Como articular, então, a colonização de terras em áreas 

de fronteira sem causar os conflitos que eram marcantes nessas regiões em decorrência 

dos diferentes interesses agrários? Para Lenharo (1986), o Estado Nacional articulava essa 

política de ocupação baseando-se na manutenção de alianças com os grandes 

latifundiários. Primeiro, por não promover a instalação de colônias em áreas de influência do 

latifúndio, e segundo, por não estender ao campo as obrigações trabalhistas aplicadas nos 

centros urbanos.  

O sucesso dessas políticas estava no uso das imagens como dispositivo unificador, 

criando uma ilusão coletiva de totalidade, pertencimento e ordenação. A “sacralização da 

política” no Estado Novo ocorreu por meio da utilização alegórica da imagem do corpo, cujo 

caráter era quase religioso, e que passou a ser assimilado pelos teóricos do governo como 

dispositivo discursivo nacional. A metáfora do corpo considerava as partes que o 

compunham como integradas e sem contradições, visando neutralizar os focos de conflito e 

estabelecer a solidariedade entre as classes sociais. Ao mesmo tempo, a metáfora do corpo 

da nação exigia uma adesão quase religiosa dos membros, em que cada cidadão era “[...] 

convidado a dar sua vida, verter seu sangue para a salvação do corpo maior da pátria, se 

necessário” (LENHARO, 1986. p. 18).  

Em texto publicado na revista Cultura Política em novembro de 1942, Artur Hehl 

Neiva, membro do Conselho de Imigração e Colonização do governo Vargas, abordou as 

várias tentativas e experiências de imigração, afirmando que essa política apresentou 

inúmeras oscilações na história brasileira. Para Neiva (1942) as diversas experiências 

vividas no país em políticas de imigração não se caracterizaram por processos de 

continuidade, mas pelo contrário, estiveram sujeitas a “[...] ondulações que lhe alteravam 

profundamente a própria essência, afetando de maneira sensível o povoamento” (NEIVA, 

1942, p. 217). Na sua concepção as experiências de imigração no país caracterizaram-se 

por períodos sucessivos de expansão e restrição imigratória. O texto apresentava, de forma 

sucinta, as flutuações nas políticas migratórias brasileiras, citando rapidamente esse 

fenômeno nos séculos XVI e XVII, afirmando que houve um grande período de expansão 

nos séculos XVIII e XIX. Para o autor, com o Ato Adicional de 1834 as questões de 

imigração e colonização passaram para a competência das províncias e, que, portanto, esse 

fato indicava a diversidade de políticas migratórias no período, explicando, o favorecimento 
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e a disparidade de determinadas regiões. Essa política foi mantida até o início da República 

no século XX, embora, nessa época, o governo da União houvesse criado e regulamentado 

o Serviço de Povoamento do Solo.  

A opção da política migratória, adotada a partir do Governo Provisório (1930-1934), 

teve por finalidade valorizar as imigrações internas em detrimento do imigrante estrangeiro. 

Tanto que a Constituinte aprovou em maio de 1934 um decreto que regulamentava as 

quotas imigratórias (dec. 24.215 que dispunha sobre a entrada de estrangeiros e o dec. 

24.258 que o regulamentava). Em discurso à Assembleia Nacional Constituinte, Getúlio 

esclarecia a necessidade de uma política migratória restritiva aos estrangeiros e uma maior 

valorização da força de trabalho brasileira, afirmando que, sendo julgada imprescindível a 

precaução em evitar o acesso de imigrantes “indesejáveis”, era fundamental, a partir de 

então, as iniciativas e os apoios necessários para que fosse aproveitado adequadamente o 

trabalhador nacional (NEIVA, 1942).  

Com a instalação do Estado Novo em 1937 e a utilização dos dispositivos discursivos 

do Estado Nacional, as políticas de imigração e colonização encontraram na Marcha para 

Oeste seu referencial ideológico. O texto de Neiva, publicado em 1942, era porta voz do 

Estado Nacional e, portanto, estabelecia críticas ao Congresso, que em sua visão, promovia 

discussões estéreis no campo da imigração. Ao mesmo tempo, elogiava as iniciativas 

governamentais, afirmando que, a partir daquele momento “[...] pôde o Presidente reiniciar 

sua atividade benéfica neste particular” (NEIVA, 1942, p. 227). A utilização da Marcha como 

fonte ideológica das políticas de imigração e colonização interna pode se percebida no 

discurso proferido pelo Presidente Vargas em 1938, em que conclamava a nação para o 

deslocamento interno (VARGAS apud NEIVA, 1942, p. 227-8). 

 

Retomando a trilha dos pioneiros que plantaram no coração do Continente, 
em vigorosa e épica arremetida, os marcos das fronteiras territoriais, 
precisamos de novo suprimir os obstáculos, encurtar distâncias, abrir e 
estender as fronteiras econômicas, consolidando, definitivamente, os 
alicerces da Nação. O verdadeiro sentido da brasilidade é a marcha para o 
Oeste. No século XVIII, de lá jorrou o caudal de ouro que transbordou na 
Europa e fez a América o Continente das cobiças e tentativas aventurosas. E 
lá teremos de ir buscar: dos vales férteis e vastos, o produto das culturas 
variadas e fartas; das entranhas da terra, o metal com que forjar os 
instrumentos de nossa defesa e do nosso progresso industrial. 

 

Ainda em 1938, em entrevista concedida à imprensa por ocasião do primeiro 

aniversário do Estado Nacional o Presidente apresenta críticas às políticas de expansão 

pretendidas anteriormente e os efeitos das frustradas orientações para as políticas de 

colonização, que em sua avaliação acarretaram sérios prejuízos à nação. Dessa forma 

correções nesse sentido se faziam urgentes, na medida em que a expansão territorial 

vinculava-se a pretensões nacionais de ampliação de fronteiras econômicas (ao molde dos 
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pioneiros da marcha) e do progresso industrial e defesa da soberania. Muitas referências 

são identificadas nesse discurso e que tem uma rica carga simbólica. Todavia, o que reforça 

nossa discussão em relação a expansão agrícola no Centro-Oeste é a forma como a região 

se apresentava como um seleiro das riquezas ainda não conquistadas. Isso é reforçado na 

afirmação em que os elementos da natureza forneceriam em abundancia seus recursos: “lá 

teremos de ir buscar: dos vales férteis e vastos, o produto das culturas variadas e fartas”. 

Nessa mesma entrevista o Presidente afirma ainda, que o “[...] deslocamento só deve fazer-

se para as zonas férteis e produtivas, que permitam a estabilidade dos contingentes 

humanos, mediante a entrega de tratos de terra onde culturas se façam com mais seguro 

rendimento” (VARGAS apud NEIVA, 1942, p. 229-30). 

Em 14 de fevereiro de 1941 o governo federal dava corpo às suas promessas de 

centralização do processo de imigração e colonização, por meio da publicação do decreto-

lei 3.059 que previa a criação de colônias agrícolas nacionais, estabelecendo as condições 

técnicas para a instalação e povoamento de grandes glebas no interior brasileiro, com 

prioridade para o trabalhador agrícola nacional. O conflito mundial (1939-1945) exigiu do 

Estado Nacional a promulgação em 1941 do decreto-lei nº 3.175 que restringia mais 

fortemente a imigração estrangeira, reconhecendo que no momento era “[...] conveniente 

concentrar a atenção dos poderes públicos no aspecto interior da colonização e nos 

problemas que lhe são correlatos” (NEIVA, 1942, p. 236).  

É nesse contexto que se insere a instalação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás, 

e o texto de Neiva (1942), membro da Divisão de Terras e Colonização do Ministério da 

Agricultura, relatava sobre a fundação da CANG como “a primeira grande colônia agrícola 

nacional”. O autor afirmava que os trabalhos se iniciaram em maio de 1941, com a 

construção de uma estrada de rodagem que ligava a colônia goiana à cidade de Anápolis, 

num trecho de 140 quilômetros. Identificamos a relevância dos relatos de Faissol (1952) ao 

descrever o fenômeno da ocupação dessa área de fronteira nos primórdios da expansão 

agronômica e demográfica em Goiás. 

Além dos discursos políticos a Marcha, vinculados ao corporativismo do Estado 

Nacional, outra narrativa funcionou como elemento motivador da expansão de fronteiras e 

utilizou a mesma denominação de “Marcha para Oeste”. Trata-se da obra de Cassiano 

Ricardo (1959), escrita em 1942 e que buscava resgatar elementos simbólicos do 

bandeirismo. Os referenciais da Marcha para Oeste foram apresentados por Silva (2009) 

como elemento simbólico no enfrentamento da natureza como justificativa do progresso 

nacional. O autor apresenta os elementos da narrativa de Cassiano Ricardo (1959) 

utilizados na construção da tipologia do desbravador do Oeste, em que elementos 

simbólicos da relação homem e natureza remetiam ao resgate do bandeirismo histórico. 

Nessa discussão a natureza, caracterizada na narrativa pela geografia e demais elementos 
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naturais, era apresentada como hostil e inibidora da expansão humana em sua marcha para 

o progresso. Os desbravadores do Oeste exerciam seu “destino bandeirante” na marcha e 

no enfrentamento que tipificavam os deslocamentos, justificados pelo sentido da brasilidade 

e grandeza nacional. Nesse sentido, políticas governamentais e representações simbólicas 

caracterizavam referenciais na expansão e devastação do cerrado goiano em diferentes 

frentes e marchas. Essa primeira onda de expansão marcou o cenário produtivo em Goiás, 

que experimentou outras marchas, com temporalidades e características próprias, na 

exploração agrícola da soja e cana-de-açúcar, a partir da segunda metade do século XX 

(PIETRAFESA, SAUER, SANTOS, 2011). 

 

Novas marchas para Oeste: a devastação do Cerrado na expansão agrícola 

 

A partir da criação da Superintendência do Desenvolvimento do Centro Oeste 

(SUDECO) no final da década de 1960 foram observados vários “corredores” de 

desenvolvimento nesta região brasileira, fator reforçado também pela criação da 

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). Estes corredores estavam 

se caracterizando a partir da produção de grãos (soja, arroz e novas áreas de pastagens), 

mas também presenciou-se a expansão das lavouras de cana e instalação de Usinas e 

Destilarias de álcool e açúcar (ESTAVAM, 1998). 

 

Entre os corredores de desenvolvimento em Goiás podemos destacar o 
corredor ao longo da estrada Belém-Brasília. Os investimentos ao longo 
desta rodovia evidenciara, o estilo das políticas “desenvolvimentistas” 
federais: na região norte de  Goiás despontou a presença de grandes 
fazendas na abrangência da Belém-Brasília. Os objetivos da SUDAM foram 
claros no sentido de favorecer a grande propriedade; para se ter uma idéia 
do impacto sobre a estrutura agrária “até 1985, foram aprovados 626 
projetos, 215 no Estado do Mato-Grosso e 53 em Goiás, cujo tamanho médio 
das propriedades era de cerca de 21 mil hectares, em alguns casos 
ultrapassando o significativo tamanho de 100 mil hectares (ESTEVAM, 1998, 
p. 164). 

 

A década de 1960 marcou uma grande flutuação no crescimento populacional da 

região Centro-Oeste do Brasil. Inaugurado um segundo ciclo migratório, que denominamos 

de “Segunda Marcha para Oeste”. Esta nova marcha contou com ações governamentais 

que, mais uma vez, movimentou um significativo incremento migratório para os “espaços 

vazios” do Cerrado, contado com um conjunto de políticas públicas que lhe deu suporte. 

A partir de 1975, os programas federais de desenvolvimento, por meio II Plano 

Nacional de Desenvolvimento (II PND), apresentaram propostas específicas de 

desenvolvimento regional, resultando na expansão da fronteira agrícola e na incorporação 

de extensas áreas de Cerrado ao processo produtivo. Nesse período, se destacaram o 
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Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO) e Programa de Cooperação 

Nipo-brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER). Segundo Ferreira e 

Mendes (2009, p. 18),  

 

Para a expansão da fronteira agrícola no Estado foram necessários 
investimentos em pesquisas e atividades agropecuárias, que oferecessem 
informações sobre a viabilidade técnica para a exploração dos solos do 
Cerrado, a partir da aplicação de várias técnicas de cultivo e créditos rurais 
destinados à aquisição de tecnologias agrárias, tanto para investimentos em 
maquinários, desmatamentos, correção da acidez dos solos de Cerrado 
(adequação do pH voltada às práticas de cultivos), como para custeio na 
compra de insumos modernos. Essas políticas agrícolas genéricas induzidas 
pelo Estado, tanto em nível nacional como no próprio Estado de Goiás, 
criaram as condições necessárias para a expansão da agricultura através da 
abertura e ocupação da região do Cerrado. 

 

Dentro dos vários projetos governamentais para impulsionar o crescimento 

econômico destaca-se o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 

Agroindústria Norte e Nordeste (PROTERRA). Esse programa beneficiou ocupação de 

áreas do Centro-Oeste, fornecendo recursos a projetos de colonização. Segundo Estevam 

(1998), entre 1967 e 1986 foram implantados 108 projetos em 2,9 milhões de hectares. 

Dessa forma o autor identificou que realmente a região Centro-Oeste do Brasil recebeu 

incentivos governamentais propiciando mudanças significativas no uso do espaço 

agropecuário, transportando sistemas de produção e tecnologias para o Cerrado. A lógica 

da revolução verde seguiu em marcha para o Oeste, incorporando milhões de hectares à 

produção nacional de soja e à pecuária extensiva, o que gerou fluxos migratórios de 

grandes proporções. O quadro 1 indica que entre os anos de 1960 a 1980 (20 anos) a 

população local mais que dobrou. Nos 20 anos seguintes o crescimento populacional 

alcançou aumento aproximado de 65%. Indicadores muito superior ao restante do Brasil. 

 
Quadro 1 – Crescimento da população residente – 1960 a 2010 no Centro Oeste 

Estado 1960 1970 1980 2000 
MS - - 1.369.567 2.078.070 

MT 889.539 1.597.090 1.138.691 2.505.245 

GO 1.913.289 2.938.677 3.859.602 5.004.197 

DF 140.164 537.492 1.176.935 2.051.146 

     

Total 2.942.992 5.073.259 7.544.795 11.638.658 

Fonte: Anuário Estatístico IBGE (1992) e * PNAD (1993) e ** PNAD (1995) 
 

 Os dados levantados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 

1993 indicavam que quase 40% da população regional eram constituídas de migrantes e 

que o processo se elevou durante a implantação de programas de expansão agrícola 

executado pelo Governo Federal a partir das décadas de 1970 e 1980. 
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A criação do Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO) teve 

como objetivo a modernização das atividades agropecuárias no Centro-Oeste, estruturando-

se em algumas atividades básicas, especificamente na dotação de infraestrutura, pesquisas 

agropecuárias e concessão de linhas de financiamento rural. Para Estevam (1998) o esforço 

do Programa concentrou-se no aprimoramento da tecnologia de cultivos: um arsenal de 

assistência técnica foi espalhado pela região dos cerrados com técnicos de nível superior, 

cuja tarefa era promover o crescimento e expansão das atividades agropecuárias. Dessa 

forma, houve um fortalecimento significativo no processo de capitalização do campo. 

Segundo o autor, a participação do crédito no produto bruto da agricultura do Centro-Oeste 

ostentou curva fortemente ascendente: em 1969 era de 23,4%, e em 1976 já atingia 94,7%. 

O movimento produtivo ocasionado pela “Segunda Marcha para Oeste” provocou 

alterações na ordem econômica da região Centro-Oeste. Em função dos programas 

governamentais implementados as relações técnicas de produção no campo transformaram-

se, repercutindo na vida social, econômica e regional. As forças produtivas da agricultura 

que eram utilizadas foram substituídas por novas forças do tipo industrial; a mecanização da 

agricultura, nova divisão tecnológica do trabalho e o conseqüente aumento da produtividade 

caracterizaram a mudança da região (PIETRAFESA, PEREIRA FILHO, 2007). 

A expansão da produção agrícola incorporou terras utilizadas pela pecuária na 

porção Sul e Leste do Mato Grosso, Sul e Centro do Mato Grosso do Sul e Mesorregião Sul 

de Goiás, lançando para as porções Norte dos Estados as áreas de pastagens, que 

contavam com grande disponibilidade de terras (PIRES, 2000). Para se ter uma ideia da 

magnitude desta nova marcha no caso do sistema pecuário o rebanho bovino cresceu de 11 

milhões de cabeças, em 1960, para 46 milhões, em 1990, e para mais de 50 milhões no 

inicio dos anos 2000, ampliando a sua participação de 20% para mais de 30% do total 

nacional (DINIZ, 1999, apud PIRES, 2000). Em 2001 a região Centro-Oeste transformou-se 

na segunda maior área plantada do Brasil, ficando atrás da região Sul.  

O conjunto de avanços presenciados nas atividades agrícolas das culturas de milho 

e soja ampliou consideravelmente a migração e a implantação de complexos agroindustriais 

da região Sul e Sudeste para região Centro-Oeste (Swift, Anderson Clayton, Samrig, Bayer, 

Basf, Monsanto, Bungue, Cargill, Unilever, dentre outras). No decorrer das décadas de 1980 

e 1990 as culturas de milho e soja facilitaram a migração de outros tipos de complexos 

industriais à região, os criadores de aves e porcos (Sadia, Perdigão, Seara entre outros). 

Este setor foi beneficiado com forte aparato estatal, uma vez que encontrou subsídios 

através dos Programas do Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO), bem como de 

financiamentos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Além 

destes programas federais as empresas contaram com ajuda dos governos estatuais 

através de políticas de isenção fiscal (ICMs, por exemplo) (PIETRAFESA, PEREIRA FILHO, 
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2007). Assim, o Centro-Oeste fechou o ciclo de incorporação dos espaços rurais no modo 

de produção capitalista. Consolidou-se o padrão químico-genético-mecânico (QMG). A terra 

passou a ser vista apenas como mais um insumo dentro do sistema de produção. As bases 

das relações de produção estavam voltadas para ganhos de produtividade e de qualidade 

com baixo custo e diminuição na utilização de mão-de-obra (PIETRAFESA, 2008).  

Ao mesmo tempo em que o sistema produtivo implantado pela “Segunda Marcha” 

(produção de soja, milho e pecuária extensiva) completou seu ciclo e, iniciou um processo 

de migração para os estados do Norte e Nordeste do Brasil, assistiu-se na região do Bioma 

Cerrado uma terceira onda, chamamos aqui de uma “Terceira Marcha para Oeste”. A partir 

de 2006 o setor empresarial nacional, os governos de Goiás e Federal passaram a aplicar 

as propostas expansionistas contidas no Plano Nacional de Agroenergia (2006-2011) para 

ampliação do sistema de produção de biocombustíveis à base de cana de açúcar (MAPA, 

2005). As unidades já construídas e outras em construção confirmam as perspectivas de 

instalação de novas indústrias nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, além do 

Mato Grosso do Sul, após o lançamento do referido Plano em 2006 (preferencialmente em 

áreas de cerrado).  

Até a safra colhida em 2009, Goiás contava com 30 unidades industriais de produção 

de açúcar e álcool, e a figura abaixo identifica a distribuição geográfica dessas unidades 

produtoras em Goiás. Vê-se que existe uma concentração das unidades produtoras na 

Mesorregião Sul goiana, considerando que nesta porção geográfica encontram-se as 

melhores infraestruturas instaladas e uma proximidade maior com os principais centros 

consumidores (Sudeste e Sul do Brasil). 

 

 

Figura 1: Mapa de distribuição das Usinas no estado de Goiás em 2009 
Fonte: LIMA (2010, p. 10) 
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Dados obtidos no MAPA (2010) indicam, por exemplo, que o estado de Goiás 

contava com 33 indústrias do setor sucroalcooleiro em pleno funcionamento em 2010, mais 

que o dobro em relação a 2006/2007. A distribuição das indústrias de etanol e açúcar na 

região dos Cerrados brasileiro é um indicador do aproveitamento dos “insumos” existentes. 

O solo foi preparado, recebendo um conjunto de melhorias e impactos por atividades 

anteriormente estabelecidas (soja e pastagens, prioritariamente). Esse processo de reuso e 

reaproveitamento dos espaços agropecuários no Cerrado pode chamar-se de “expansão 

agregada”, pois, aproveitam-se as melhorias executadas pelas duas “marchas” anteriores 

(PIETRAFESA, SAUER, SANTOS, 2011). 

Esta, a “Terceira Marcha para Oeste”, caracterizou-se como uma nova forma de 

“enfrentamento” (SILVA, 2009), diferentemente dos processos anteriores, pois como 

indicado acima, consolidou-se através da utilização de benfeitorias agregadas à natureza. 

Os “enfrentamentos” não ocorreram a partir das derrubadas do Cerrado (como na formação 

das pastagens e das lavouras de soja, recentemente empurradas em direção ao Norte de 

Goiás e do Brasil), mas como uma nova forma de organizar e pensar o trabalho e o uso da 

terra (a retirada da renda da terra é realizada a partir de processos já consolidados, 

agregando novos usos). Os novos canaviais instalam-se nas melhores áreas de Cerrado, 

sobretudo nas mesorregiões Sul e Central (antiga Zona da Mata goiana). 

O MAPA (2009) fez projeções de que no Brasil haverá um acréscimo de sete (7) 

milhões de hectares no cultivo da cana até a safra de 2018/2019, prioritariamente na região 

de Cerrado. No estado de Goiás a área plantada saltou de 202 mil hectares em 2005/2006, 

para 601 mil na safra 2010/2011 e, perspectiva de mais de 650 mil hectares para a safra 

2011/2012. Em relação à área total e produção de etanol, estes dados colocam o Estado na 

quarta posição em área plantada e em segundo lugar na produção de etanol (MAPA, 2011). 

Neste sentido há uma semelhança com o desenho feito pelo zoneamento agroecológico da 

cana de açúcar indicando o estado de Goiás como o mais promissor para receber esta 

atividade agroindustrial (MANZATTO, 2009). 

O processo de expansão do setor canavieiro encontra, no Estado, ações de mão-

dupla. De um lado, ele facilita a consolidação do setor, financia com recursos públicos a 

construção de indústrias e de plantação de lavouras de cana (especialmente através do uso 

de recursos da Petrobrás, do BNDES e do Fundo Constitucional para o Centro-Oeste – 

FCO). De outro lado, aplica a lógica neoliberal de retirada de regulações fiscais e 

ambientais, atendendo apenas a pressões do mercado, favorecendo a expansão do setor 

frente a outros sistemas produtivos e sobre o Cerrado (PIETRAFESA, SAUER, SANTOS, 

2011).  

Para Sachs (2007), no entanto, o desenvolvimento de tecnologias e de produção 

alternativa de combustível, como o etanol, identifica um grande avanço na produção 
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energética frente aos combustíveis fosseis. Porém, o passivo ambiental e social desse 

sistema produtivo é de grande envergadura, indicando que esta alternativa não é viável a 

médio e longo prazo, uma vez que sua expansão necessita cada vez mais conflitar com o 

ambiente, com a produção de alimentos e com as relações humanas. 

A expansão das indústrias canavieiras no Cerrado goiano na primeira década do 

século XXI evidencia a grande contradição das relações sócio-econômico-ambientais. A 

“Terceira Marcha”, baseada no capital industrial, no financeiro e no investimento 

internacional poderá selar a vitória final do ser humano frente a natureza “inóspita” “quase 

que indomável” apresentada pelos novos “bandeirantes” do inicio do século XX (SILVA, 

2009). O capital caminha para consolidar as fronteiras do progresso e a devastação da 

natureza.  

 

Considerações finais 

 

Para finalizar estas breves reflexões e informações, apresentamos alguns 

elementos importantes nas questões ambientais e sociais que se deve levar em 

consideração ao se planejar atividades cotidianas promotoras de crescimentos econômicos. 

Entende-se que a proposta de sustentabilidade em seus vários aspectos poderia 

representar um dos caminhos para a construção de paradigmas auxiliares na consolidação 

da dignidade humana. Nenhum modelo econômico, tecnológica tem sentido em si mesmo. 

Ele deve ser implantado para servir à ampliação da satisfação humana de suas 

necessidades básica. A definição de desenvolvimento sustentável – elaborada em conjunto 

pela União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN), Fundo Mundial para 

Natureza (WWF) e Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) em 1986 

– refere-se ao processo que visava melhorar as condições de vida das comunidades 

humanas. Ao mesmo tempo, respeitava os limites da capacidade de carga dos 

ecossistemas, buscando responder a cinco quesitos: 1) integração da conservação e do 

desenvolvimento; 2) satisfação das necessidades humanas básicas; 3) alcance da equidade 

e da justiça social; 4) provisão da autodeterminação social e da diversidade cultural; 5) 

manutenção da integração ecológica (PIRES, 1998). 

 Portanto, não é possível ter projetos, grandes ou pequenos, sem a devida integração 

entre desenvolvimento social, econômico, ambiental, cultural. Assim, o trabalho aqui 

apresentado representa um esforço coletivo e multidisciplinar em estudos do Cerrado, 

desenvolvido por um grupo de professores do Mestrado em Sociedade, Tecnologia e Meio 

Ambiente do Centro Universitário de Anápolis (UniEVANGELICA), em parceria com o 

Programa de Pós-Graduação em Geografia (mestrado e doutorado) da Universidade 

Federal de Uberlândia (UFU), por meio do Programa Nacional de Cooperação Acadêmica – 
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Novas Fronteiras (PROCAD-NF), Edital PROCAD-NF nº 21/2009 (CAPES/PROCAD). Esse 

projeto, ainda em andamento, procura destacar, prioritariamente, a produção sucroalcooleira 

em diferentes períodos, enfoques e olhares sobre a relação existente entre os sistemas de 

produção e a natureza em múltiplas perspectivas (sociológicas, geográficas, econômicas, 

historiográficas, ecológicas, jurídicas, dentre outras). Nesse sentido, estabeleceu como 

objetivo geral analisar a evolução dos processos de mudanças da cobertura do solo em 

áreas de Cerrado no Estado de Goiás e a devastação da natureza decorrente do avanço da 

fronteira agrícola e da monocultura de grãos nos últimos anos, sobretudo por meio da 

monocultura da cana-de-açúcar e as mudanças nos padrões das lavouras.  
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